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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 1.543/02 DO MUNICÍPIO DE CORONEL BICACO. ARTIGO 112, CAPUT. MANDATO EM CONFEDERAÇÃO, FEDERAÇÃO OU SINDICATO REPRESENTATIVO DA CATEGORIA. AFASTAMENTO do servidor municipal SEM DIREITO A REMUNERAÇÃO. inconstitucionalidade. afronta aos artigos 8º, da CONSTITUIÇÃO FEDERAL, e 27, II, da CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. PRECEDENTES DO ÓRGÃO ESPECIAL. 
AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. unÂnime.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70045433380


	Comarca de Porto Alegre

	PROCURADOR-GERAL DE JUSTICA 


	PROPONENTE

	MUNICIPIO DE CORONEL BICACO 


	REQUERIDO

	CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE CORONEL BICACO 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Desembargadores Marcelo Bandeira Pereira (Presidente), Arminio José Abreu Lima da Rosa, Arno Werlang, Newton Brasil de Leão, Sylvio Baptista Neto, Rui Portanova, Jaime Piterman, Irineu Mariani, Voltaire de Lima Moraes, Marco Aurélio Heinz, Guinther Spode, Genaro José Baroni Borges, Orlando Heemann Júnior, Alexandre Mussoi Moreira, André Luiz Planella Villarinho, Carlos Cini Marchionatti, Cláudio Baldino Maciel, Carlos Eduardo Zietlow Duro, Glênio José Wasserstein Hekman, Tasso Caubi Soares Delabary, Vanderlei Teresinha Tremeia Kubiak, Túlio de Oliveira Martins eEduardo Uhlein.
Porto Alegre, 22 de outubro de 2012.

DES. JORGE LUÍS DALL´AGNOL, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Jorge Luís Dall´Agnol (RELATOR)
Cuida-se, na espécie, de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, objetivando a retirada, do ordenamento jurídico pátrio, de parte do caput do artigo 112 da Lei Municipal n.º 1.543/02, do Município de Coronel Bicaco, especificamente no que tange à expressão sem remuneração, por ofensa aos artigos 8º, caput, e 27, inciso II, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 5º, inciso XVII, 8º e 37, inciso VI, da Carta da República (fls. 02-10 e documentos das fls. 12-65).

Notificados (fls. 75-76), o Município e a Câmara Municipal de Coronel Bicaco deixaram de prestar informações (fls. 86-87).

De seu turno, o Procurador-Geral do Estado, citado, sustentou que o debate diz, diretamente, com a hermenêutica da norma presente no artigo 8º, combinado com o artigo 37, inciso VI, da Constituição Federal de 1988, e da extensão da autonomia municipal, contemplada no artigo 30 da carta constitucional. Assevera que a Constituição Federal não erigiu a percepção de remuneração durante o desempenho de mandato classista como pressuposto da garantia de liberdade de associação sindical, não sendo ela essencial para o exercício dessa garantia, tanto que, na iniciativa privada, as empresas não arcam com esse ônus.  Nessa linha, a norma insculpida no artigo 27, inciso II, da Constituição Estadual, não pode ser entendida como de observância obrigatória pelos municípios, os quais podem exercer sua competência de forma autônoma nessa matéria. Referiu, por fim, que a Procuradoria-Geral do Estado já sugeriu, inclusive, a remessa de proposição para alteração da Constituição Estadual, extirpando do ordenamento a expressão ou remuneratória. Pleiteou, assim, a improcedência do pedido (fls. 79-85).

O douto Procurador de Justiça, Dr. Ivory Coelho Neto, em parecer, opinou pela procedência do pedido, para que seja declarada a inconstitucionalidade de parte do caput do artigo 112 da Lei n. 1.543/02, do Município de Coronel Bicaco, expressamente no que se refere à expressão “sem remuneração” (fls. 88-90).
Vem-me os autos para julgamento, por redistribuição, em razão da aposentadoria do Des. Marco Aurélio dos Santos Caminha.
É o relatório.

VOTOS

Des. Jorge Luís Dall´Agnol (RELATOR)

Procede a presente ação direta de inconstitucionalidade, tal como vem entendendo, de forma maciça esta egrégia Corte, ao reconhecer, em feitos análogos, a inconstitucionalidade de disposições legais que vedam o pagamento de remuneração aos servidores licenciados para o exercício de mandato classista.

No aspecto, o artigo 8º da Constituição Federal assegura o direito à livre associação profissional ou sindical, ao passo que o artigo 27, II, da Constituição Estadual
, reafirma tal direito, resguardando, modo expresso, o desempenho de mandato classista sem qualquer prejuízo da situação funcional ou remuneratória.

Contudo, a Lei Municipal nº 1.543, de 24 de setembro de 2002, que dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores do Município de Coronel Bicaco, preconiza no artigo 112, fl. 36:

“É assegurado ao servidor o direito a licença para desempenho de mandato em confederação, federação ou sindicato representativo da categoria, sem remuneração”.

Evidente, pois, que a expressão sem remuneração contida na parte final do caput do art. 112 da Lei Municipal nº 1.543/02, do Município de Coronel Bicaco, ao assegurar ao servidor o direito à licença para o desempenho de mandato em entidade de classe, vedando-lhe, contudo, o pagamento de remuneração, afronta as normas constitucionais insertas no artigo 27, inciso II, da Constituição Estadual, além das disposições dos artigos 5º, inciso XVII, 8º e 37, inciso VI, da Constituição Federal, padecendo, destarte, de flagrante vício de inconstitucionalidade.

Aliás, esse o entendimento do Órgão Especial, como referi acima, conforme precedentes abaixo transcritos:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 567/01 DO MUNICÍPIO DE GARRUCHOS. ARTIGO 112, CAPUT E § 2.º. MANDATO EM CONFEDERAÇÃO, FEDERAÇÃO OU SINDICATO REPRESENTATIVO DA CATEGORIA. AFASTAMENTO SEM DIREITO A REMUNERAÇÃO E POR UMA ÚNICA VEZ. INCONSTITUCIONALIDADE. PRECEDENTES DO ÓRGÃO ESPECIAL. Inegável a inconstitucionalidade das expressões "sem remuneração" e "e por uma única vez" contidas, respectivamente, no caput e § 2.º do artigo 112 da Lei Municipal n.º 567/01, do Município de Garruchos, porquanto, nos termos dos artigos 8º, CF e 27, II, CE, é assegurado ao servidor público o afastamento de suas funções para o exercício de mandato em entidade de classe sem qualquer prejuízo para sua situação funcional ou remuneratória, inexistente, ainda, restrição quanto ao número de eleições, tudo de forma a conferir concretude ao princípio da livre associação sindical. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70046847695, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Armínio José Abreu Lima da Rosa, Julgado em 02/07/2012)

Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 39/93 DO MUNICÍPIO DE ALTO FELIZ. ARTIGO 112, CAPUT. MANDATO EM CONFEDERAÇÃO, FEDERAÇÃO OU SINDICATO REPRESENTATIVO DA CATEGORIA. AFASTAMENTO DE SERVIDOR SEM DIREITO A REMUNERAÇÃO. INCONSTITUCIONALIDADE. PRECEDENTES DO ÓRGÃO ESPECIAL. Inegável a inconstitucionalidade da expressão "sem remuneração" contida no caput do artigo 112 da Lei Municipal nº 39/93, do Município de Alto Feliz, porquanto, nos termos dos artigos 8º, CF e 27, II, CE, é assegurado ao servidor público o afastamento de suas funções para o exercício de mandato em entidade de classe sem prejuízo de sua remuneração. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70041659418, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Armínio José Abreu Lima da Rosa, Julgado em 13/06/2011)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE SÃO PAULO DAS MISSÕES. SERVIDOR PÚBLICO. DIREITO À LICENÇA PARA DESEMPENHO DE MANDATO CLASSISTA. PREJUÍZO DA REMUNERAÇÃO. OFENSA AO ART. 27, II, DA CE/89. INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO TAMBÉM PREVISTO NOS ARTS. 5º, XVII, 8º E 37, VI, DA CF/88. 

Afigura-se inconstitucional a expressão "sem qualquer remuneração", constante do artigo 69, caput, da Lei Municipal nº 003/2007, de São Paulo das Missões, porquanto, ex vi do art. 27, II, da Constituição do Estado, é permitido ao servidor eleito para exercer mandato eletivo em entidade de classe, o afastamento sem prejuízo de sua situação funcional e remuneratória, salvo a promoção por merecimento. Direito fundamental e social também previsto nos artigos 5º, XVII, 8º e 37, VI, da CF/88, não se admitindo sua restrição, modo transverso, pela legislação local, sob pena de afronta, ainda, ao princípio federativo e seu corolário da simetria estrutural (arts. 1º e 18 da CF/88 e 11 do ADCT). Precedentes. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. 

(Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70034286708, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Arno Werlang, Julgado em 12.04.2010)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - MANDATO SINDICAL - AFASTAMENTO DE SERVIDOR SEM DIREITO A REMUNERAÇÃO. 

1. É assegurado ao servidor público, por força do disposto nos artigos 8º da Constituição Federal e 27, II, da Carta Estadual, o afastamento de suas funções para o exercício de mandato sindical, com o recebimento de sua remuneração durante tal período. 

2. Mostra-se, assim, inconstitucional a expressão "sem remuneração" contida na parte final do artigo 112 da lei municipal nº 365/90, de Esmeralda. 

3. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. 

(Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70023044860, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: João Carlos Branco Cardoso, Julgado em 01.12.2008)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DA PATRULHA. ART. 114, CAPUT, IN FINE, DA LEI MUNICIPAL Nº 2.278/90. SERVIDOR PÚBLICO. DIREITO À LICENÇA PARA DESEMPENHO DE MANDATO CLASSISTA. PREJUÍZO DA REMUNERAÇÃO. OFENSA AO ART. 27, II, DA CE/89. INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO TAMBÉM PREVISTO NOS ARTS. 5º, XVII, 8º E 37, VI, DA CF/88. 

Afigura-se inconstitucional a expressão "sem qualquer remuneração", constante da parte final do art. 114, caput, da Lei Municipal nº 2.278/90 de Santo Antônio da Patrulha, porquanto, ex vi do art. 27, II, da CE/89, é permitido ao servidor eleito para exercer mandato eletivo em entidade de classe, o afastamento sem prejuízo de sua situação funcional e remuneratória, salvo a promoção por merecimento. Direito fundamental e social também previsto nos arts. 5º, XVII, 8º e 37, VI, da CF/88, não se admitindo sua restrição, modo transverso, pela legislação local, sob pena de afronta, ainda, ao princípio federativo e seu corolário da simetria estrutural (arts. 1º e 18 da CF/88 e 11 do ADCT). Precedentes. 

AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. 

(Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70014696454, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Adão Sérgio do Nascimento Cassiano, Julgado em 18.09.2006)

Como bem delineou o parecer ministerial da lavra do Dr. Ivory Coelho Neto, Procurador-Geral de Justiça, em exercício: “É bem verdade que, como asseverou o Procurador-Geral do Estado, a Carta da República não referiu, expressamente, que o servidor afastado para o exercício de mandato eletivo em entidade de classe permaneceria percebendo sua remuneração. Isto, entretanto, não significa que a Carta Federal entendeu dispensável a garantia remuneratória do servidor público civil, mas, isto sim, que tal garantia decorre da própria liberdade de associação, sendo até mesmo desnecessária sua referência expressa.

Interpretação diversa do texto constitucional redundaria em restrição à liberdade de associação, princípio expresso na Constituição Federal, já que não se poderia impor ao servidor público que abrisse mão do seu meio de sustento, ou anuísse na sua redução, pois o prejuízo financeiro não alcançaria, apenas, a pessoa do servidor, mas, também, sua família, restringindo-lhe o exercício de liberdade assegurada pelo texto magno”.
Diante dessas considerações, julgo procedente o pedido para declarar a inconstitucionalidade de parte do caput do artigo 112 da Lei n.º 1.543, de 24 de setembro de 2002, do Município de Coronel Bicaco, especificadamente quanto à expressão sem remuneração.

É como voto.

Des. Marco Aurélio Heinz (REVISOR) - De acordo com o Relator.
todos OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70045433380, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE."






�  Art. 27 - É assegurado:


I - aos sindicatos e associações dos servidores da administração direta ou indireta:


(...)


II - aos representantes das entidades mencionadas no inciso anterior, nos casos previstos em lei, o desempenho, com dispensa de suas atividades funcionais, de mandato em confederação, federação, sindicato e associação de servidores públicos, sem qualquer prejuízo para sua situação funcional ou remuneratória, exceto promoção por merecimento;
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